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RESUMO: As unidades de alimentação e nutrição são 
responsáveis pelo fornecimento de refeições balanceadas 
e dentro de condições higiênico-sanitárias satisfatórias. 
Com este estudo, objetivou-se avaliar as condições físicas 
e higiênico-sanitárias em uma unidade de alimentação e 
nutrição institucional quanto ao atendimento a regulamen-
tos federais sobre boas práticas. Foi realizado estudo trans-
versal em uma Unidade de Alimentação e Nutrição institu-
cional que distribuía 320 refeições por dia. Para avaliação 
utilizou-se a lista de verifi cação proposta no Anexo II da 
Resolução RDC 275/2002. O controle de temperatura das 
preparações e dos equipamentos foi realizado utilizando 
planilha de controle da própria unidade. A avaliação por 
blocos evidenciou que o maior percentual de adequação foi 
verifi cado no bloco manipuladores e o maior percentual de 
inadequação, no bloco documentação. Quanto à avaliação 
das preparações, as quentes apresentaram melhor adequa-
ção no que se refere a temperaturas analisadas, destacando 
o resultado obtido para o arroz e o feijão, que atingiram 
100% de adequação. Temperaturas inferiores a 60ºC foram 
identifi cadas para guarnição, prato principal e opção. Para 
as preparações frias, especifi camente saladas, foram detec-
tadas inadequações, considerando o valor inferior a 10ºC 
como temperatura aceitável. Entre os equipamentos quen-
tes de distribuição, o balcão foi o que apresentou maior per-
centual de adequação no turno do almoço e jantar (100%). 
Assim, a UAN obteve 75% de adequação, considerando o 
total de itens aplicáveis, e, por meio do critério empregado, 
fi cou classifi cada no Grupo 2. A correção das inadequações 
é necessária para garantir a segurança na produção de refei-
ções oferecidas pela unidade.

PALAVRAS-CHAVES: Boas práticas; segurança dos ali-
mentos; lista de verifi cação.

INTRODUÇÃO

No Brasil, a realização de refeições fora do lar 
tornou-se um hábito e permitiu a ampliação do setor de 

serviços de alimentação numa taxa de cerca de 20% ao 
ano. 4 Isso devido ao estilo de vida atual que contribui 
para o aumento da procura por serviços de alimentação 
em todo o mundo, principalmente em países em desenvol-
vimento. 26,27, 33

Segundo a Associação Brasileira de Refeições Co-
letivas (ABERC), o mercado de refeições coletivas forne-
ce 10,5 milhões de refeições/dia, movimenta 12,5 bilhões 
de reais por ano, oferece cerca 180 mil empregos diretos e 
consome diariamente um volume de mais 3,6 mil toneladas 
de alimentos e representa para os governos uma receita de 
um bilhão de reais anuais entre impostos e contribuições. 3 

Frente à crescente valorização do setor, competitivi-
dade e preocupação com a qualidade sanitária e nutricional 
dos alimentos é essencial que os estabelecimentos busquem 
se destacar por meio da melhoria da qualidade dos produtos 
e serviços oferecidos. 23 Nesse sentido, o setor deve estar 
preparado para assegurar que as Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UAN) implementem as medidas preventivas 
de boas práticas previstas na legislação por meio da RDC 
216/2004.10 As UANs são responsáveis pelo fornecimento 
de refeições balanceadas, dentro de condições higiênico-
sanitárias satisfatórias e adequadas para a manutenção e, ou 
recuperação da saúde de seus clientes. 12,15,20 Entretanto, os 
alimentos preparados em UAN são relacionados a casos de 
doenças de origem alimentar. 2,5,10,20,22,29,34

O controle das condições higiênico-sanitárias nos 
locais em que os alimentos são manipulados constitui um 
ponto crítico, uma vez que contaminações de diferentes 
fontes podem ser introduzidas nas diversas etapas do pre-
paro do alimento. 14 A presença de micro-organismos pato-
gênicos nos alimentos está associada à ocorrência de Doen-
ças de Origem Alimentar (DOA). 24, 30,31 

A segurança dos alimentos, que está associada à 
qualidade higiênico-sanitária, tem sido amplamente estu-
dada e discutida, uma vez que patógenos veiculados por 
alimentos são um dos principais fatores que contribuem 
para os índices de morbidade nos países da América La-
tina e do Caribe. O Comitê da WHO/FAO reconheceu que 
as doenças causadas pelo consumo de alimentos contami-
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nados são, possivelmente, o maior problema de saúde no 
mundo contemporâneo. 34 Assim, com o aumento no núme-
ro de refeições fornecidas, torna-se maior a preocupação 
com a qualidade dos alimentos para garantir a saúde dos 
usuários. 

Diante dessa situação, é necessário o aperfeiço-
amento constante das ações de controle sanitário na área 
de alimentos com objetivo de controlar e minimizar os ris-
cos originados pela ingestão de alimentos contaminados. 
Para isso, instrumentos legais importantes como as Porta-
rias n. 1428/1993 e n. 326/1997 e as Resoluções - RDC 
n. 275/2002 e 216/2004 foram aprovadas com o intuito de 
contribuir para qualidade na produção e na prestação de 
serviços na área de alimentação. 7,8,9,10

A garantia da segurança dos alimentos vem com-
pondo planos estratégicos de governos; assim, estudos so-
bre condições higiênicas e práticas de manipulação e pre-
paro de alimentos são realizados em todo o mundo. Dessa 
forma, com este estudo, objetivou-se avaliar as condições 
físicas e higiênico-sanitárias de uma UAN institucional, 
avaliando o atendimento às Boas Práticas, conforme as le-
gislações vigentes.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizado no período de agosto a setembro de 
2006 um estudo transversal em uma UAN institucional 
de pequeno porte, gerida por concessionária de refeições, 
localizada na cidade de Contagem, Minas Gerais. A uni-
dade distribuía 320 refeições por dia, com maior número 
de refeições (n=200) servido no almoço. O sistema de dis-
tribuição das refeições na unidade era do tipo self service, 
com preço fi xo, sendo que, o prato principal, a opção e as 
sobremesas eram porcionados. Antes do início do estudo na 
unidade, foi realizada reunião com a nutricionista respon-
sável que autorizou as avaliações.

Para a avaliação, utilizou-se a lista de verifi cação 
proposta no Anexo II da Resolução RDC 275/2002, 9 divi-
dida em três partes: identifi cação da empresa, avaliação e 
classifi cação do estabelecimento. Cinco blocos de pergun-
tas, de acordo com a RDC 275/2002, foram avaliados em 
cada UAN, totalizando 164 itens, inerentes a: ‘edifi cação e 
instalações’; ‘equipamentos, móveis e utensílios’; ‘mani-
puladores’; ‘produção e transporte dos alimentos’; e ‘do-
cumentação’. A avaliação foi realizada por pesquisador 
treinado através de observação direta. Para cada item de 
verifi cação houve três possibilidades de reposta: “sim”, 
“não” e “não se aplica”. A classifi cação da unidade seguiu 
os critérios de pontuação estabelecidos no item D da RDC 
275/2002, 9 a saber: Grupo 1 (76 a 100% de atendimento 
dos itens), Grupo 2 (51 a 75% de atendimento dos itens) e 
Grupo 3 (0 a 50% de atendimento dos itens). 

Com intenção de verifi car as condições de manuten-
ção de temperatura durante a distribuição, foi realizada a 
avaliação da temperatura de balcões térmicos e passthrou-
gh. Na unidade havia um balcão quente e dois balcões frios, 
denominados neste estudo de balcão salada e balcão sobre-

mesa. As temperaturas dos equipamentos foram verifi cadas 
no início e após uma hora do inicio da distribuição, por 
meio de um termômetro digital Termodinamic® com varia-
ção - 50 a + 200ºC. As aferições foram realizadas no almo-
ço, jantar e ceia. Como critérios de adequação de tempe-
ratura dos equipamentos foram adotados os estabelecidos 
pela própria unidade (Balcão quente 80°C – 90°C; Balcão 
frio <8°C; Passthrough quente >65°C; Passthrough frio 
<4°C), seguindo as recomendações da RDC 216/2004. 10

As aferições de temperatura das preparações ocor-
reram durante 20 dias, no intervalo compreendido entre o 
início da distribuição das refeições e até uma hora após esse 
início, por ser o período no qual era servido maior número 
de refeições. Foram realizadas três medições de temperatura 
neste intervalo de tempo. Os critérios de adequação adota-
dos foram baseados nas exigências da RDC 216/2004, que 
indicam que as preparações frias deveriam ser mantidas a 
temperatura <10°C e preparações quentes >60°C. Sendo 
que na unidade, o tempo de manutenção das preparações 
nestas temperaturas não ultrapassava 2h e 30 min. 

Para análise da temperatura de preparações quentes 
e frias utilizou-se termômetro digital Danny® com haste rí-
gida, com variação de - 50 a + 150ºC. Antes e após cada 
medição, foi utilizado álcool 70% na higienização dos ter-
mômetros. Arroz simples, feijão simples, guarnição, prato 
principal e opção foram às preparações quentes avaliadas e 
saladas e sobremesas constituíram as preparações frias. 

Os dados coletados foram armazenados em planilhas 
e analisados de forma descritiva com auxilio do software 
SAS, versão 9.1 (Statistical Analysis – SAS Institute Inc., 
Cary, NC, USA), sendo demonstrados em percentuais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A UAN em estudo obteve 75% de adequação, con-
siderando o total de itens aplicáveis, e, por meio do critério 
empregado, fi cou classifi cada no Grupo 2. 

A avaliação por blocos evidenciou que o maior per-
centual de adequação foi verifi cado no bloco manipulado-
res e o maior percentual de inadequação, no bloco docu-
mentação (Figura 1). 

Bloco Edifi cação e Instalações

Neste bloco, onde foram analisados itens relaciona-
dos às características físicas e estruturais como pisos, tetos, 
forros, paredes, portas, janelas, iluminação, ventilação e 
instalações sanitárias, o percentual de adequação identifi -
cado (78%) foi semelhante ao encontrado por Couto et al., 
13 que registraram 76%, em uma unidade hoteleira de refei-
ções coletivas (Figura 1). Fonseca et al.16 verifi caram que 
vários itens referentes à edifi cação estavam inadequados 
em relação à RDC 275/2002, 9 especialmente aqueles rela-
cionados com os setores de armazenamento, preparação do 
alimento e distribuição/ salão de refeições.
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A adequação da edifi cação e instalações constitui 
uma condição que facilita a implementação das boas prá-
ticas em UAN nas diversas etapas de manipulação dos 
alimentos e de preparação das refeições. Devem ser pro-
jetadas de forma a possibilitar um fl uxo ordenado e sem 
cruzamentos em todas as etapas da preparação de alimentos 
e a facilitar as operações de manutenção, limpeza e, quan-
do for o caso, desinfecção. 9,10 As inadequações registradas 
para esse bloco no presente estudo, com relação às portas, 
ventilação e instalações sanitárias dos manipuladores, com-
prometem o fl uxo de operações dentro da unidade. Mais 
da metade das portas da unidade apresentavam ferrugens 
na parte inferior e não possuíam fechamento automático. 
Castro et al.12 observaram o mesmo problema quanto a ade-
quação das portas em 78% dos estabelecimentos avaliados. 
Esta falha também foi registrada em unidade de alimenta-
ção escolar localizada no município de Florestal-MG. 25 

As instalações sanitárias dos manipuladores apre-
sentaram falhas na organização no que se refere à disposi-
ção de objetos e uniformes. Castro et al.12 e Quintiliano et 
al.22 também observaram inadequações nesse item, como 
ausência de local para guarda dos pertences dos colabora-
dores, falta de organização e problema na estrutura física 
do local. 

Ainda nas instalações sanitárias da unidade em es-
tudo, observou-se que recipientes para lixo não apresen-
tam tampas, inadequação que também foi registrada por 
outros autores. 25 A permanência dos recipientes de coleta 
de resíduos sem tampa favorece a proliferação de vetores 
como insetos e roedores e consequente contaminação dos 
alimentos preparados. 16 Outras inadequações verifi cadas, 

especialmente na área de armazenagem e cocção, como a 
ausência de janelas e a inexistência de sistema de ventila-
ção artifi cial, contribuem para problemas associados à cir-
culação do ar e para o aumento da temperatura ambiente. 

Bloco Equipamentos, Móveis e Utensílios 

O percentual de adequação obtido (76%) ao avaliar 
os 21 itens desse bloco (Figura 1) foi superior ao registrado 
por Ramos et al.23 que observaram 61% de adequação para 
o mesmo bloco. 

As principais inadequações verifi cadas neste bloco 
envolveram higienização e manutenção de equipamentos e 
utensílios. 

Quanto à higienização dos utensílios, a UAN não 
dispunha de registro dos procedimentos e do responsável 
capacitado para tal atividade. Quintiliano et al.22 detecta-
ram higienização incorreta de utensílios e equipamentos 
nos restaurantes avaliados. Equipamentos e utensílios uti-
lizados nos locais de manipulação que possam entrar em 
contato com o alimento devem ser feitos de materiais livres 
de substâncias tóxicas, odores e sabores, resistentes à cor-
rosão e capazes de resistir a repetidas operações de limpeza 
e desinfecção. Além disso, as superfícies devem ser lisas e 
isentas de rugosidades, frestas e outras imperfeições que 
possam comprometer a higiene dos alimentos ou tornarem-
se fontes de contaminação. 7,18,32

Apesar da existência de registro de temperatura dos 
equipamentos, não havia qualquer outra operação que con-
tribuísse de forma mais completa para a manutenção pre-
ventiva dos equipamentos.

FIGURA 1 – Percentual de adequação e inadequação da UAN quanto às boas práticas, por bloco avaliado, 
Contagem, MG.

%
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Quanto ao estoque dos produtos de limpeza, este se 
encontrava distante do armazenamento de alimentos, entre-
tanto o local não era apropriado, pois o espaço reservado 
para essa fi nalidade coincidia com a sala da gerência da 
unidade. 

Bloco Manipuladores

A higienização correta das mãos constitui um cami-
nho simples para reduzir a contaminação dentro de unida-
des de alimentação e nutrição. Ainda assim, este item nem 
sempre é atendido, como pôde ser observado no presente 
estudo. Os itens inadequados nesse bloco (14%) estavam 
relacionados ao procedimento de higienização das mãos e 
inexistência de supervisão periódica do estado de saúde dos 
manipuladores. 

A adequação atingida nesse bloco foi de 86% (Figu-
ra 1), sendo superior à registrada por São José & Pinheiro-
Sant´Ana, 25 que foi de apenas 29% e incluía irregularida-
des como não higienizar as mãos adequadamente entre as 
atividades e uso de uniforme incompleto e inadequado à 
atividade. No estudo de Mata et al.19constatou-se que os 
manipuladores de 79,1% dos restaurantes comerciais ava-
liados não realizavam o procedimento correto de higieniza-
ção das mãos.

Há evidências de que dentre os fatores que contri-
buem para ocorrência de doenças causadas por patógenos 
veiculados por alimentos, as posturas inadequadas dos ma-
nipuladores tem grande importância. 11,21,24,31

Mãos mal higienizadas podem transferir micro-orga-
nismos para os alimentos e/ ou superfícies de processamen-
to e comprometer a qualidade dos alimentos contribuindo 
para sua deterioração ou veiculação de patógenos. Assim, 
para assegurar a qualidade da alimentação, a capacitação 
dos manipuladores é uma ferramenta importante, além dis-
so, o serviço deve disponibilizar os materiais necessários e 
supervisionar os procedimentos de higienização das mãos. 
2,18,21,30 

Bloco Produção e Transporte dos Alimentos 

Na unidade, este bloco apresentou 75% de adequa-
ção. Destaca-se a adequação de itens relacionados às ma-
térias primas e ingredientes como uso destes respeitando 
a ordem de entrada e prazo de validade e, a existência de 
planilhas de controle na recepção (temperatura e caracterís-
ticas sensoriais, condições de transporte).

Foi constatada a ausência de estrados adequados 
para armazenamento de gêneros não perecíveis, sem afasta-
mento mínimo (10cm) da parede e empilhamento incorreto, 
bem como a presença de alimentos colocados diretamente 
no chão. Estes fatores difi cultam a ventilação e higieniza-
ção do local, permitindo a disseminação de vetores e dimi-
nuição da vida de prateleira dos produtos. Situação seme-
lhante foi encontrada por Bramorski et al.6 em diagnóstico 
higiênico-sanitário de cozinhas comunitárias no município 
de Joinville-SC, onde as condições de armazenamento na 
maioria das cozinhas foram consideradas defi cientes. 

Quanto ao fl uxo do processo produtivo, e os locais 
destinados ao pré–preparo (“área suja”) eram isolados da 
área de preparo por barreira física.

Bloco Documentação 

Na unidade, todos os Procedimentos Operacionais 
Padronizados (POP) estavam estabelecidos, entretanto não 
havia o cumprimento dos POP para higienização de insta-
lações, equipamentos e utensílios, e para manutenção pre-
ventiva de equipamentos, o que resultou em apenas 53% de 
adequação para os itens avaliados neste bloco. A Resolu-
ção RDC n. 216, estabelece que os serviços de alimentação 
devem elaborar e implementar os procedimentos de boas 
práticas a fi m de garantir as condições higiênico-sanitárias 
do alimento preparado. 10 Dessa forma, as lacunas encon-
tradas durante a avaliação devem ser consideradas e me-
didas tomadas para contribuir com a qualidade do serviço 
oferecido. 

A aplicação dos POP vem contribuir para a garantia 
das condições higiênico-sanitárias necessárias ao processa-
mento/industrialização de alimentos, complementando as 
Boas Práticas. As boas práticas são consideradas ferramen-
tas essenciais para a implementação do sistema de Análise 
de Perigos e Pontos Críticos de Controle -APPCC. 2

Avaliação da Exposição ao Consumo de Alimentos Pre-
parados

As preparações quentes apresentaram melhor ade-
quação, de acordo com os critérios sugeridos pela unidade 
no que se refere a temperaturas analisadas, destacando o re-
sultado obtido para o arroz e o feijão, que atingiram 100% 
de adequação considerando como critério a temperatura su-
perior a 60ºC (Figura 2). O fato dos critérios estabelecidos 
na unidade serem mais rígidos pode explicar a total ade-
quação das temperaturas dessas preparações à legislação 
vigente. Entretanto, temperaturas inferiores a 60ºC foram 
identifi cadas para guarnição, prato principal (preparação à 
base de carne) e opção, apresentando inadequações de 20, 
15 e 10%, respectivamente (Figura 2). Dias & Arevabini14 
evidenciaram inadequações na temperatura das guarnições 
sendo obtida média de 49ºC durante a exposição para a dis-
tribuição em dois restaurantes. Soares et al.28 encontraram 
73,3% de inadequação em guarnições sendo que a maioria 
destas, apresentavam temperaturas inferiores ao recomen-
dado desde o fi m do preparo. 

Dentre as preparações que apresentaram maior ina-
dequação foram: torta de frango e macarrão ao alho e óleo 
(guarnição); iscas ao molho (prato principal), salsicha ao 
molho e almôndegas ao molho (opção). Momesso20 também 
identifi cou inadequação da temperatura de pratos quentes, 
sendo que apenas 20% encontravam-se com temperatura 
igual ou superior a 60ºC, 45% com temperaturas entre 50 a 
59,9ºC e 27% encontravam-se entre 40 a 49,9ºC. 

Dias & Arevabini14 também detectaram o arroz e o 
feijão como as preparações que possuíam temperaturas su-
periores a 60ºC em sete dos restaurantes avaliados. Soares 
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et al. 28 também encontram adequação para essas prepara-
ções em restaurante universitário.

Tempo longo de permanência das preparações quen-
tes em temperaturas inadequadas aumenta a possibilidade 
de consumo de alimentos em condições higiênicas insatis-
fatórias. 26,28,29 Desta forma, há risco para a saúde dos clien-
tes. A legislação estabelece que após serem submetidos à 
cocção, os alimentos preparados devem ser mantidos em 
condições de tempo e de temperatura que não favoreçam a 
multiplicação microbiana. 10,26 Para conservação a quente, 
os alimentos devem ser submetidos à temperatura superior 
a 60ºC por, no máximo, 6 (seis) horas. 10 O binômio tempo/
temperatura a que as preparações são expostas durante a 
etapa de distribuição das refeições tem grande importân-
cia para a segurança dos alimentos. Deve ser estabelecido 
na unidade controle rigoroso de forma a impedir a mul-
tiplicação bacteriana, pois a manutenção do alimento em 
temperaturas não adequadas e o tempo de espera longo tem 
conseqüências diretas na qualidade fi nal do produto. 28

Para as preparações frias, especifi camente saladas, 
foram detectadas inadequações de 50 a 65%, considerando 
o valor inferior a 10ºC como temperatura aceitável. 

Vale ressaltar que o prazo máximo de consumo des-
tas preparações deve ser reduzido, de forma a garantir as 
condições higiênico-sanitárias adequadas. 9 Alimentos que 
se enquadram na faixa de 10 – 20ºC podem permanecer na 
distribuição por até duas horas. Ultrapassando este tempo, 
a preparação pode ser considerada como de risco ao consu-
midor e deve ser desprezada. 23

As frutas inteiras servidas como sobremesa eram 
mantidas à temperatura ambiente (20 – 25ºC) durante o pe-
ríodo de distribuição das refeições. Entre as frutas fatiadas 
foi registrada a manutenção a temperaturas superiores a 
10ºC. Sobremesas como pudim de leite e mousse de ma-
racujá apresentaram inadequação quanto à temperatura de 
distribuição. Frantz et al. 17 em estudo em Unidades de Ali-

mentação verifi caram que apenas 24,22% das sobremesas 
avaliadas estavam com temperatura de acordo com o crité-
rio estabelecido (<5ºC). 

Segundo a ABERC, 4 os alimentos frios, a espera 
para a distribuição ou fornecimento devem ser mantidos 
abaixo de 10°C. Quanto maior for o tempo de exposição 
da preparação em zona de perigo, que se situa entre 10ºC e 
60ºC, mais rapidamente ocorrerá a multiplicação das bacté-
rias patogênicas e micro-organismos produtores de toxinas. 
Dessa forma certas preparações frias, como sobremesas 
cremosas, maioneses, salpicões, e algumas preparações à 
base de frios e laticínios, tornam-se potencialmente peri-
gosas na ausência de controle rigoroso de temperatura. Se-
gundo Frantz et al.17 as sobremesas constituem um risco se 
mantidas a temperaturas inadequadas. 

Para garantir que os alimentos sejam servidos em 
temperaturas adequadas, os equipamentos utilizados para a 
distribuição das refeições também devem possuir um con-
trole rigoroso de temperatura, conforme o preconizado pela 
legislação vigente para os serviços de alimentação. 

Os percentuais de adequação dos equipamentos es-
tão apresentados na Tabela 1. Entre os equipamentos quen-
tes de distribuição, o balcão foi o que apresentou maior per-
centual de adequação no turno do almoço e jantar (100%). 
Esse resultado pode indicar maior preocupação da UAN em 
relação a este equipamento, com uma maior rigidez no con-
trole de temperatura durante a distribuição das refeições. 
Resultado semelhante foi encontrado por Frantz et al. 17 que 
ao analisarem os registros de temperaturas de equipamentos 
de 15 UAN verifi caram que balcão e passthrough quente 
apresentaram melhor adequação quanto à temperatura acei-
tável. A disposição das cubas nos balcões térmicos quentes, 
o fechamento incorreto das mesmas, a baixa profundidade 
de algumas cubas que impossibilita o seu contato com a 
água do banho-maria, e o tempo de espera prolongado até 

FIGURA 2 – Percentual de adequação de temperatura das preparações servidas durante o almoço em 
UAN, Contagem-MG.

%
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o momento da distribuição, contribuíram para esta ampla 
variação nas temperaturas das guarnições. 28

A baixa adequação média registrada para o pass-
through refrigerado e para o quente pode estar associada ao 
fato deste equipamento durante a distribuição ser constan-
temente aberto, difi cultando a manutenção da temperatura 
ideal, o que pode ser corrigido com um adequado dimen-
sionamento dos equipamentos utilizados na distribuição. 
(que haja um maior controle para colocação das cubas no 
passthrough, tentar colocar as cubas em um mesmo mo-
mento evitando assim constante abertura do equipamento, 
e dentro do possível, adquirir novos equipamentos). Outro 
motivo para a alta taxa de inadequação da temperatura do 
passthrough frio pode estar relacionado à falta de manuten-
ção e monitoramento do equipamento, falha esta detectada 
no check list de verifi cação das boas práticas. 

Na maioria das avaliações foi observado menor 
percentual de adequação de temperatura dos equipamen-
tos durante a ceia. Esse resultado pode estar relacionado ao 
fato que durante esse período de funcionamento da unidade 
de alimentação e nutrição não há nutricionista para realizar 
a supervisão de todas as etapas de preparo e distribuição 
de alimentos. Assim, os manipuladores, na ausência de um 
técnico responsável, não adotam corretamente os procedi-
mentos para controle de temperatura dos equipamentos. 
Dessa forma, a empresa responsável pela unidade de ali-
mentação deve avaliar este fato para que sejam tomadas as 
devidas providências que permitam sua adequação.

É importante salientar que temperaturas corretas 
dos equipamentos de distribuição implicam em garantia da 

manutenção das preparações em condições que impeçam 
o desenvolvimento e multiplicação de micro-organismos. 
Dessa maneira, a preparação que é servida ao cliente, não 
oferecerá qualquer risco à saúde.

CONCLUSÃO

Os resultados deste estudo indicam que nenhum dos 
cinco blocos analisados individualmente alcançou 100% de 
adequação na UAN avaliada. A classifi cação da unidade no 
Grupo 2, considerando a totalidade dos itens de verifi cação, 
indica que há falhas na adoção das boas práticas, princi-
palmente nos blocos ‘documentação’, ‘produção e trans-
porte de alimentos’, ‘equipamentos, móveis e utensílios’ 
e ‘edifi cações e instalações’. Sabe-se que as inadequações 
registradas podem implicar de forma direta ou indireta na 
qualidade fi nal das preparações. Inadequações relacionadas 
a estrutura física e funcional da unidade de alimentação e 
nutrição, presentes nos blocos ‘edifi cações e instalações’ e 
‘equipamentos, móveis e utensílios’ devem ser corrigidas o 
mais rápido possível. Os itens dispostos nesses blocos per-
mitem um fl uxo ordenado e sem cruzamentos em todas as 
etapas da preparação de alimentos, e facilitam as operações 
de manutenção, limpeza e desinfecção.

As temperaturas das preparações distribuídas na 
unidade não atenderam completamente a faixa considerada 
como aceitável pela unidade, sendo que as preparações que 
apresentaram maiores inadequações foram saladas, sobre-
mesas e guarnições. 

Tabela 1 – Temperatura dos equipamentos durante os períodos de distribuição de refeição e per-
centual de adequação em relação à temperatura aceitável pela UAN no período de 20 dias. Con-
tagem-MG.

Equipamento Refeição Faixa Ideal*
(ºC)

Mínimo - Máximo 
(ºC)

Média
 (ºC)

Adequação
(%)

Balcão
 Quente

Almoço
80 – 90

77 – 98 90,5 100
Jantar 79 - 99 91,2 100
Ceia 71 - 90 77,4 46,2

Balcão 
“Salada”

Almoço
≤ 8

5 -16 7 84,2
Jantar 5 - 14 7,6 73,1
Ceia 5 - 16 8,77 61,5

Balcão
 “Sobremesa”

Almoço
≤ 8

4 - 20 8,3 57,7
Jantar 5 - 13 7,4 69,2
Ceia 5 - 15 7,5 30,8

Passthrough 
Quente

Almoço
≥ 65

40 - 70 56,1 53,8
Jantar 38 - 70 58,0 46,2
Ceia 48 - 75,3 58,1 27,0

Passthrough
Refrigerado

Almoço
≤ 4

4 - 13 7,8 3,8
Jantar 5 - 12 8,15 0
Ceia 2 - 16 9,9 30,8

* Faixa determinada como aceitável pela UAN.
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A inadequação da temperatura das preparações pode 
estar relacionada aos equipamentos utilizados para a distri-
buição das refeições, pois foi verifi cado que alguns equipa-
mentos, como o passthrough, não estavam adequados quan-
to à temperatura preconizada identifi cando ainda, ausência 
de monitoramento e manutenção periódicas. Além disso, 
os registros de temperaturas de equipamentos indicaram 
falhas quanto ao cumprimento de critérios especifi cados. 
Sendo assim, são necessárias medidas para identifi cação 
das causas da inadequação de temperatura, seguidas, então, 
de ações preventivas e corretivas quanto aos equipamen-
tos. Além disso, é fundamental orientar os colaboradores 
quanto ao uso correto dos mesmos e realizar orientações de 
monitoramento das temperaturas. 

O turno da ceia, foram registrados os maiores per-
centuais de inadequações da temperatura de equipamentos. 
Desta forma, sugere-se que durante este turno haja um pro-
fi ssional que acompanhe as atividades e/ou um treinamento 
especial para colaboradores destacando a importância do 
controle de temperatura de equipamentos e das prepara-
ções, na segurança das refeições oferecidas.

Uma vez que as boas práticas estão diretamente re-
lacionadas com a garantia da qualidade higiênico-sanitária 
do produto fi nal, a correção das inadequações faz-se neces-
sária para que a UAN avaliada, trabalhe com a produção 
de refeições em conformidade com a legislação vigente, o 
que é fundamental para obtenção de alimentos seguros nos 
aspectos químicos, físicos e biológicos.

Este estudo permitiu demonstrar a importância da 
aplicação de ferramentas simples, como a lista de verifi ca-
ção e o registro de temperatura de equipamentos e prepa-
rações, para a garantia da qualidade fi nal da refeição que é 
oferecida ao cliente.

SÃO JOSÉ, J. F. B.; COELHO, A. I. M.; FERREIRA, K. 
R. Evaluate of good practices procedures in a food service 
located on Contagem- MG. Alim. Nutr., Araraquara, v. 22, 
n. 3, p. 479-487, jul./set. 2011.

ABSTRACT: Food service is responsible for providing 
balanced meals and within hygienic and sanitary conditions. 
The aim of this study was to evaluate physical and sanitary-
hygienic institutional food service to federal regulations 
on good practices. Sectional study was performed in an 
institutional Food Service that distributed 320 meals per 
day. For evaluation, we used the checklist proposed in 
Annex II of Resolution RDC 275/2002. The temperature 
control preparations and equipment was based on criterion 
established on federal resolution. The evaluation showed 
that block that presented the highest percentage of 
appropriateness was found in the handlers block and the 
highest percentage of inadequacy, in documentation block. 
The evaluation of the preparations, the hot had better 
adequacy with regard to temperatures analyzed, highlighting 
the results obtained for rice and beans, which reach 100% 
adequacy as a criterion considering the temperature below 

60°C were identifi ed for garnish, main course and choice. 
For cold preparations, especially salads, inadequacies were 
found, considering the value below 10°C as an acceptable 
temperature. Among the hot distribution equipment, the 
counter showed the highest percentage of adequacy in turn 
lunch and dinner (100%). Thus, UAN made   75% of the 
requirement, considering the total number of applicable 
items, and by the criterion adopted, was classifi ed in Group 
2. The correction of mismatches is necessary to ensure 
safety in the production of meals offered by the unit. 

KEYWORDS: Good practices; food safety; checklist.
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